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RESUMO
A nascente do rio Paraná passou a ser receptora dos efluentes da estação 

de tratamento de esgoto de Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul, em 

um projeto iniciado em 2013 e concluído em 2020. O emissário localiza-se a 

montante de um balneário. A pesquisa objetivou monitorar a qualidade da 

água do rio de agosto de 2019 a fevereiro de 2020, antes do lançamento. 

Foram utilizados o índice de qualidade das águas da Companhia Ambiental 

do Estado de São Paulo (CETESB) e seus parâmetros de cálculo. A água do 

rio apresentou boa qualidade (índice de qualidade das águas ≥72) e ausência 

de Escherichia coli. Apesar disso, 57 e 61% das amostras não atenderam à 

Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA nº 357/05 

para demanda bioquímica de oxigênio e fósforo total, respectivamente. 

O potencial de impactos negativos na qualidade da água está relacionado aos 

parâmetros demanda bioquímica de oxigênio, fósforo total e Escherichia coli, 

e o lançamento pode resultar na deterioração da qualidade da água do rio, 

comprometendo seus usos múltiplos.

Palavras-chave: efluentes domésticos; balneabilidade; usos múltiplos; 

recursos hídricos.
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ABSTRACT
The headwater of the Paraná River became the recipient water body for the 

Aparecida do Taboado’s Wastewater Treatment Plant effluents — Mato Grosso 

do Sul — in a project started in 2013 and completed in 2020. The emissary is 

located upstream of a bathing resort. This study aimed to monitor the river 

water quality before discharge starts, from August 2019 to February 2020. 

The CETESB Water Quality Index and its calculation parameters were used. 

The Paraná River presented good water quality (Water Quality Index 
CETESB

 ≥72) 

and the absence of Escherichia coli. Nevertheless, 57 and 61% of the samples 

did not meet CONAMA Resolution No. 357/05 for biochemical oxygen 

demand and total phosphorus, respectively. Potential negative impacts on the 

water quality are related to the parameters of biochemical oxygen demand, 

total phosphorus and Escherichia coli and the secondary treated wastewater 

discharge into Paraná River may result in the water quality deterioration, 

compromising its multiple uses.

Keywords: domestic effluents; bathing; multiple uses; water resources.

INTRODUÇÃO
A água é um recurso natural indispensável à sobrevivência dos seres vivos e à 
qualidade da vida humana, pois proporciona múltiplos usos, tais como a des-
sedentação animal, a preservação da vida aquática, o consumo humano, a irri-
gação agrícola, o abastecimento industrial, a produção de energia elétrica e as 
atividades de lazer e recreação (NOORI et al., 2019). Apesar disso, sua poluição 

configura um problema global: a industrialização, a urbanização, a atividade 
agrícola e o aumento do consumo de bens e serviços resultam em situações de 
estresse hídrico e ambiental (FALKENMARK, 2020; OLIVEIRA et al., 2019). 
A esses fatores são somados os impactos decorrentes das ações antrópicas nos 
sistemas hídricos, como o despejo inadequado de águas residuárias (RIBEIRO 
et al., 2020; SOUZA et al., 2020). Por consequência, inúmeros ambientes aquáticos 
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em âmbito mundial encontram-se degradados (CARSTENS et al., 2019; KAY 
et al., 2017; PESSOA et al., 2018). Os rios estão entre os mais prejudicados, com 
reflexos diretos na perda de serviços ecossistêmicos (SZYMANSKA et al., 2020), 
definidos como os benefícios diretos e indiretos que as pessoas obtêm dos ecos-
sistemas (fornecimento, suporte, regulação e valores culturais). 

No Brasil, apenas 49,1% dos esgotos gerados recebem tratamento antes 
do lançamento em corpos de água receptores (BRASIL, 2020). A deterioração 
da qualidade das águas é uma realidade presente em diversas regiões do país, 
tornando necessário um processo de monitoramento nas bacias hidrográficas 
(GUEDES et al., 2012). Nesse cenário, as discussões sobre o manejo sustentá-
vel e a preservação dos recursos hídricos têm-se tornado frequentes, buscando 
reduzir os impactos para não comprometer os usos múltiplos atuais e futuros 
(SOUZA et al., 2012). A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) esta-
beleceu, por meio da Lei nº 9.433/1997, os objetivos e instrumentos regulató-
rios e econômicos que norteiam a gestão hídrica brasileira, tendo como base 
a sustentabilidade dos recursos hídricos (BRASIL, 1997). A classificação das 
águas superficiais e o enquadramento dos cursos de água em classes de quali-
dade são exemplos de instrumentos presentes nessa lei.

Muitos estudos vêm sendo realizados com o objetivo de determinar a qua-
lidade das águas superficiais por parâmetros físicos, químicos e biológicos, além 
da aplicação de índices (BEGA et al. 2020; MISAGHI et al. 2017; SOUZA et al., 
2020; ZAMBRANO et al., 2017). No âmbito nacional, o índice de qualidade 
das águas (IQA) utilizado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB) é uma importante ferramenta de gestão ambiental. A CETESB faz uso 
do índice com vistas a servir de informação básica de qualidade da água para uso 
público, assim como para o gerenciamento das 22 Unidades de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (UGRH) do Estado de São Paulo (CETESB, 2015). Os parâ-
metros envolvidos no cálculo refletem a poluição dos cursos de água pelo lan-
çamento de esgotos domésticos. Contudo, como os ambientes aquáticos são 
sistemas complexos que formam a bacia hidrográfica, sua gestão deve levar em 
conta toda a bacia, relacionando as variáveis externas (e.g., precipitação e uso 
e ocupação do solo) com os parâmetros monitorados.

A nascente do rio Paraná, pertencente à bacia hidrográfica do rio Paraná 
e localizada em Aparecida do Taboado (MS), passou a ser receptora dos 
efluentes secundários da estação de tratamento de esgotos (ETE) operada pela 
Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul (Sanesul), em um projeto de 
ampliação que vem sendo discutido desde 2013 e foi concluído no início de 
2020. Antes disso, os efluentes eram lançados no córrego Rondinha, tributá-
rio do rio Paraná. O projeto levantou discussões sobre os possíveis impactos 
ambientais e sociais, uma vez que a região é de balneabilidade e tem impor-
tância econômica para os moradores. De acordo com a Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico — ANA (2020), a região hidrográfica do rio Paraná 
ocupa 10,3% do territorial nacional e é a mais populosa e de maior desen-
volvimento econômico do país, contando, assim, com as maiores demandas 
por recursos hídricos.

A ETE de Aparecida do Taboado possui nível de tratamento secundário, e 
a eficiência do sistema esteve abaixo do esperado antes das obras de ampliação 
(SANESUL, 2020a). Essa baixa eficiência pode resultar no comprometimento 
da capacidade de autodepuração do corpo receptor, especialmente pelo aporte 
de nutrientes e organismos patogênicos, removidos apenas parcialmente em 
sistemas de tratamento secundário (VON SPERLING, 2016). Os efluentes geral-
mente impactam a qualidade da água próximo aos pontos de lançamento, pois 

reduzem os níveis de oxigênio dissolvido (OD) e podem afetar negativamente 
a biodiversidade do local (BEGA et al., 2021; SOUZA et al., 2020; RIBEIRO 
et al., 2020). Nesse contexto, a presente pesquisa teve por objetivo avaliar a 
qualidade da água do rio Paraná antes do início do lançamento dos efluen-
tes tratados pelo emissário da ETE, a fim de fornecer uma base documental e 
subsídios para futuras discussões e avaliações das alterações de qualidade da 
água do rio Paraná.

METODOLOGIA 

Caracterização da área de estudo
O trabalho foi realizado no município de Aparecida do Taboado, localizado 
no noroeste do Estado do Mato Grosso do Sul e inserido na bacia hidrográ-
fica do Rio Paraná, sub-bacia do Rio Grande (SANESUL, 2020a). O muni-
cípio ocupa área territorial de 2.751,49 km2 e a população estimada é de 
26.069 habitantes (IBGE, 2020). As cidades limítrofes são Inocência (MS), 
Paranaíba (MS), Selvíria (MS), Ilha Solteira (SP), Rubineia (SP) e Carneirinho 
(MG), que fazem parte da divisa triangular dos Estados de Mato Grosso do 
Sul, São Paulo e Minas Gerais (SEBRAE, 2016). A região apresenta solos do 
tipo latossolo vermelho escuro a leste e podzólicos a oeste (SEBRAE, 2016) e 
temperatura média anual de 23,5°C (BARBOSA, 2016). O clima classifica-se 
como Aw (sistema de Köppen), semiárido a subúmido/úmido, com estação 
chuvosa no verão e seca no inverno (precipitação média anual: 1.560 mm) 
(BARBOSA, 2016). Os meses de outubro a março correspondem ao período 
chuvoso, enquanto o período de estiagem ocorre de abril a setembro (CLIMA 
FEIS, 2020). 

Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário são pres-
tados pela Sanesul, companhia estadual de abrangência regional que opera 
em 128 localidades (SANESUL, 2020b). O município possui índice de atendi-
mento de 89,1 e 16,2% para abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
respectivamente (BRASIL, 2020). As áreas que não possuem rede coletora 
fazem, em geral, a disposição dos efluentes por soluções individuais de fossas 
sépticas e sumidouros. Do volume de esgotos coletado, 100% são tratados 
na ETE. Originalmente, os efluentes líquidos passavam por um tratamento 
preliminar composto de grades, desarenador, calha Parshall e peneira está-
tica, um tratamento primário em um reator upflow anaerobic sludge blanket 
(UASB) e um tratamento secundário em quatro biofiltros aerados submer-
sos (SANESUL, 2020a). O corpo receptor era o córrego Rondinha, tributá-
rio do rio Paraná. Em 2013, a empresa solicitou as licenças ambientais para 
um projeto de ampliação da ETE. O novo sistema prevê um pós-tratamento 
com decantador secundário e a construção de um emissário para o lança-
mento dos efluentes no rio Paraná (SANESUL, 2020b). A área a jusante do 
ponto de lançamento possui empreendimentos turísticos, como o balneário 
municipal e ranchos utilizados para moradia, locação e lazer. Assim, a alte-
ração preocupa os moradores e tem gerado discussões com o poder público. 
Em 2018, o projeto foi alvo de uma ação civil pública do Ministério Público 
Federal (MPF) (Processo nº 5000492-85.2018.4.03.6003), que pedia a sus-
pensão das licenças vigentes e estudos aprofundados dos possíveis impac-
tos (MPF, 2018).

No presente trabalho, foi conduzido o monitoramento da qualidade da 
água no rio Paraná nos pontos P1, P2, P3 e P4 (Figura 1), antes do início do 
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lançamento, no período de agosto de 2019 a fevereiro de 2020. Também foi 
feita uma coleta no córrego Rondinha (pontos P5, P6 e P7, conforme a Figura 
1) para a caracterização geral da qualidade da água no mês de junho de 2019, 
enquanto recebia efluentes da ETE. O projeto de ampliação do sistema de 
esgotamento sanitário foi concluído em 2020. Os pontos de amostragem P1, 
P2, P3 e P4 foram selecionados por meio de uma visita in loco e norteados pela 
localização do emissário (P1). Os pontos P2 e P3 foram definidos com base no 
ponto P1, de forma a possibilitar a avaliação da qualidade da água a montante 
(P2) e a jusante (P3) do emissário, podendo, futuramente, auxiliar na avaliação 
dos impactos do lançamento no rio. O ponto P4 foi utilizado como referên-
cia para a comparação dos resultados obtidos nos demais pontos. O ponto P2 
está próximo a uma área com menor densidade de vegetação ripária em com-
paração aos pontos P1 e P3. Também foi observada em campo a presença de 
gado na área de estudo. 

A nascente do rio Paraná não possui enquadramento pela Resolução do 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos do de Mato Grosso do Sul (CERH/
MS) nº 52/18 (BRASIL, 2018), responsável pela classificação das águas super-
ficiais das bacias hidrográficas do Estado de Mato Grosso do Sul. Sendo assim, 
considera-se o enquadramento na Classe 2, dado que a Resolução CONAMA 
nº 357 (BRASIL, 2005) estabelece que a maioria dos rios, em função de seus 
usos preponderantes, deve ser enquadrada nessa classe.

Índice de qualidade das águas e planejamento amostral
A qualidade da água nos pontos amostrais foi avaliada por meio do IQACETESB 
e pelos parâmetros físicos, químicos e biológico empregados no seu cálculo: 
temperatura, turbidez, sólidos totais (ST), pH, OD, demanda bioquímica de oxi-
gênio (DBO), fósforo total (PT), nitrogênio total (NT) e coliformes termotole-
rantes (E. coli). As análises laboratoriais (Tabela 1) foram realizadas conforme o 
Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 2017).

Cada parâmetro possui um peso (w), fixado de acordo com sua importância para 
a qualidade da água: OD (0,17), E. coli (0,15), pH (0,12), DBO (0,10), PT (0,10), NT 
(0,10), temperatura (0,10), turbidez (0,08) e ST (0,08). Além do peso (w), um valor 
de qualidade (q) foi obtido das curvas de variação de qualidade (CETESB, 2018). 
Por fim, o IQACETESB (Equação 1) foi calculado utilizando-se a planilha eletrônica 
Excel desenvolvida por Von Sperling (2014). A classificação da qualidade da água 
de cada amostra foi feita conforme o estabelecido pela CETESB: ótima (80 – 100), 
boa (52 – 79), regular (37 – 51), ruim (20 – 36) e péssima (0 – 19) (CETESB, 2018).

i

n
w

CETESB i
i=1

IQA = q∏  (1)

Em que:
qi: qualidade do i-ésimo parâmetro (entre 0 e 100);
wi: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro (entre 0 e 1).

Figura 1 – Pontos amostrais na nascente do rio Paraná e no córrego Rondinha, em Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul.
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Coleta das amostras e período  
e frequência de amostragem
As atividades de coleta, transporte e armazenamento das amostras foram 
realizadas conforme o Guia nacional de coleta e preservação de amostras — 
água, sedimentos, comunidades aquáticas e efluentes líquidos (CETESB, 2011). 
Foram utilizadas garrafas de polietileno de 1 L para a coleta das amostras 
superficiais de água, que foram armazenadas e transportadas em caixa tér-
mica para o laboratório. Os parâmetros medidos in loco foram temperatura, 
pH e OD, por meio da sonda multiparâmetros. As amostras foram coletadas 
uma vez ao mês no período da manhã (entre 10h40 e 11h30). O monitora-
mento teve início em agosto de 2019 e término em fevereiro de 2020, tota-
lizando sete coletas. 

Forma de análise dos resultados
Os dados obtidos foram analisados de forma descritiva pelo cálculo das médias, 
mínimos, máximos e desvio padrão. Foram elaborados gráficos e tabelas que 
facilitaram a visualização e a interpretação dos resultados. Além disso, foi reali-
zada uma análise de conformidade dos parâmetros com a Resolução CONAMA 
nº 357 (BRASIL, 2005). Empregaram-se também gráficos do tipo boxplot para 
a análise visual da dispersão do conjunto de dados obtidos para cada variável. 
As análises estatísticas foram realizadas no Microsoft Excel 2019 e no software 
OriginPro2019.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os valores obtidos para os parâmetros do IQACETESB nos pontos amostrados 
no córrego Rondinha, em sua maioria, estiveram em desconformidade com a 
Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) para um curso de água Classe 2 
(Tabela 2). Pode-se inferir que a eficiência de tratamento da ETE não foi sufi-
ciente para a manutenção da qualidade das águas do córrego no enquadramento 
da Classe 2, provavelmente por conta das características hidrodinâmicas do 
ambiente (pequena vazão e baixa velocidade de corrente). Para a comparação 
dos resultados com a legislação, utilizou-se o cenário mais restritivo (ambientes 
lênticos). Vale ressaltar que a análise pontual realizada no córrego Rondinha 
não permite concluir sobre o efeito da ETE em suas águas e foi feita para fins de 
reconhecimento e caracterização geral do ambiente. Contudo, um diagnóstico 
realizado pela Sanesul (2020a) demonstrou eficiência de tratamento de apenas 

48% (eram esperados 85%) e levantou a hipótese de a ETE ter contribuído para 
a deterioração da qualidade do corpo receptor. 

A qualidade da água do córrego Rondinha expõe a situação da poluição 
dos recursos hídricos como resultado da falta ou ineficiência dos sistemas de 
esgotamento sanitário no Brasil. Diversos estudos avaliaram a qualidade da 
água de ambientes aquáticos superficiais sujeitos a interferências antrópicas 
e demonstraram os impactos do lançamento de efluentes fora dos padrões 
de qualidade, especialmente os que não passam por processos de tratamento 
(BEGA et al., 2020; BEGA et al., 2021; LAUVERS et al., 2019; MORAES et al., 
2021; ZAMBRANO et al., 2017). Tal cenário gera impactos diretos na quali-
dade de vida da população e representa um risco à saúde pública. A ETE, ape-
sar de contribuir para a redução da carga poluidora e ser fundamental para o 
controle da qualidade ambiental, precisa ser monitorada quanto à eficiência 
de seu tratamento. 

Os valores encontrados nos pontos de coleta do rio Paraná para os 
parâmetros físicos analisados são apresentados na Figura 2. A temperatura 
da água esteve entre 23,57 e 29,41°C (média: 27,74±2,12°C) no ponto P1; 
entre 23,68 e 29,36°C (27,59±1,98°C) no ponto P2; entre 23,53 e 29,79 °C 
(27,76±2,17°C) no ponto P3; e entre 23,53 e 29,57°C (27,84±2,23°C) no ponto 
P4 (Figura 2A). Foi observado aumento na temperatura da água ao longo 
do período de monitoramento. O mês de agosto apresentou temperaturas 
consideradas outliers no conjunto de dados, explicadas pela baixa tempe-
ratura mínima do ar no dia de coleta (17°C) (CLIMA FEIS, 2020), porém 
nenhuma relação foi encontrada com as temperaturas médias do ar mensais 
(CLIMA FEIS, 2020). Isso diverge dos resultados obtidos por Menezes et al. 
(2016) para um rio urbano localizado em Lavras (MG). Os valores aumen-
taram na estação chuvosa.

A turbidez variou de 0,22 a 3,73 NTU (média: 1,43±1,55 NTU), de 0,28 a 
3,79 NTU (1,43±1,57 NTU), de 0,27 a 3,80 NTU (1,46±1,56 NTU) e de 0,23 
a 3,83 NTU (1,39±1,60 NTU) nos pontos P1, P2, P3 e P4, respectivamente 
(Figura 2B). Os resultados de todas as amostras estiveram em conformi-
dade com o valor máximo permitido (VMP) de 100 NTU, estabelecido pela 
Resolução CONAMA nº 357 para a Classe 2 (BRASIL, 2005). Foi verificado 
um comportamento similar nos pontos amostrais, com os maiores valores em 
janeiro e fevereiro, meses de altas precipitações mensais (CLIMA FEIS, 2020). 
Os baixos valores obtidos no período de monitoramento são característicos de 
um ambiente preservado. Os sólidos suspensos presentes são, provavelmente, 

Tabela 1 – Métodos e equipamentos utilizados nas análises dos parâmetros do índice de qualidade das águas da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo.

Parâmetro Unidade Método Precisão Equipamento

pH – Eletrométrico 0,01

Sonda multiparâmetros Horiba®Temperatura °C Eletrométrico 0,1

OD mg.L-1 Eletrométrico 0,1

Turbidez NTU Nefelométrico 0,01 Turbidímetro Hach 2100AN

DBO mg.L-1 Método de Winkler modificado – Teste de DBO
5,20

0,1 Incubadora OxiTop DBO

NT mg L-1 Hach 10071 0,1/1,0 COD Reactor Hach/Espectrofotômetro Hach DR/2000

PT mg L-1 Colorimétrico — Digestão com persulfato 0,01 Espectrofotômetro FEMTP 600S/COD Reactor Hach

E. coli NMP/100 mL Placas Petrifilm 3M — Contagem de E. coli 100 coliformes/100 mL Placas Petrifilm 3M/Estufa de cultura

ST mg L-1 Gravimétrico 1,0 Estufa Marconi/Dessecador Pyrex 200mm.Mufla

OD: oxigênio dissolvido; DBO: demanda bioquímica de oxigênio; NT: nitrogênio total; PT: fósforo total; E. coli: coliformes termotolerantes ST: sólidos totais.
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Tabela 2 – Resultados encontrados para os parâmetros de qualidade da água monitorados no córrego Rondinha em Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul (data: 
jun. 2019).

Parâmetro Unidade VMP
P5

(20°05’17” Sul 51°05’05” Oeste)
P6

(20°04’55” Sul 51°05’09” Oeste)
P7

(20°04’41” Sul 51°04’32” Oeste)

OD mg.L-1 ≥5 0,00 1,88 0,00

E. coli NMP/100 mL 1x103 1x105 16x105 0,00

pH – 6,0 – 9,0 6,18 7,41 7,22

DBO mg.L-1 5 72,94 121,61 93,25

PT mg.L-1 0,03* 0,4 1,33 1,35

NT mg.L-1 1,27** 0,01 0,07 0,04

Temperatura (°C) – 19,88 22,66 18,38

Turbidez NTU 100 110 139 16

ST mg.L-1 500 498 818 5

IQA
CETESB

– – 14 (péssima) 16 (péssima) 28 (ruim)

VMP: valor máximo permitido; OD: oxigênio dissolvido; E. coli: coliformes termotolerantes; NMP: número mais provável; DBO: demanda bioquímica de oxigênio; PT: fósforo total; 

NT: nitrogênio total; NTU: nephelometric turbidity units; ST: sólidos totais. 

*Valor estabelecido para águas doces Classe 2, para ambientes lênticos.

**Valor estabelecido para águas doces Classe 2, para ambientes lênticos.

Figura 2 – Variações temporal e espacial dos valores de (A) temperatura, (B) turbidez e (C) sólidos totais nas amostras de água analisadas na nascente do rio Paraná, em 
Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul. Os boxplots apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e outliers.
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de origem natural, compostos de partículas inorgânicas (rocha, argila e silte) e 
detritos orgânicos (algas) (RIBEIRO et al., 2020).

Um fenômeno preponderante para a existência de sólidos no curso de água 
é a erosão, vinculada, entre outros fatores, às mudanças no uso e ocupação do 
solo na bacia e à degradação das matas ciliares (KUJANOVÁ et al., 2018; MELLO 
et al., 2018). As concentrações de ST nas águas do rio Paraná nos pontos P1, P2, 
P3 e P4 oscilaram de 66 a 344 mg L-1 (média: 190±111 mg.L-1), de 114 a 398 mg 
L-1 (273±89 mg.L-1), de 110 a 438 mg.L-1 (253±97 mg.L-1) e de 98 a 426 mg.L-1 

(280±129 mg.L-1), respectivamente (Figura 2C). Todos os valores obtidos para os 
ST atenderam ao estabelecido pela Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005), 
comparados ao VMP para sólidos suspensos totais. As maiores concentrações 
foram obtidas no período de estiagem. Os dois outliers inferiores encontrados 
nos pontos P2 e P3 ocorreram em dezembro (estação chuvosa). Para os ST, a 
precipitação teve efeito diluidor, possivelmente pela existência de mata ciliar 
preservada que reduziu o aporte de sedimentos para o curso de água. A turbi-
dez e os ST apresentaram comportamento distinto em relação à precipitação. 

Os valores obtidos nos pontos de coleta do rio Paraná para os parâmetros 
químicos monitorados são apresentados na Figura 3. O pH esteve entre 5,56 
e 7,20 (média: 6,34±0,57) no ponto P1; entre 5,80 e 6,86 (6,31±0,36) no ponto 
P2; entre 5,63 e 6,88 (6,40±0,53) no ponto P3; e entre 5,66 e 6,74 (6,12±0,47) 
no ponto P4 (Figura 3A). Conforme a Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 
2005), o pH deve estar entre 6,0 e 9,0. Libânio (2010) recomenda valores entre 
6,0 e 8,5 para a manutenção da vida aquática em águas naturais de superfície. 
Em todos os pontos amostrais, foram encontrados valores que não atenderam 
ao limite inferior de 6,0, fator que pode estar relacionado a causas naturais 
(FUNASA, 2014). Verificou-se que o pH diminuiu com o aumento da precipi-
tação e da temperatura da água, como também relataram Silva et al. (2018) no 
rio Cachoeira, em Salinópolis (PA).

A concentração de OD nos ambientes aquáticos varia de acordo com a 
pressão atmosférica (altitude) e com a temperatura do meio e é influenciada 
pela presença de matéria orgânica, a qual em grande quantidade promove o 
aumento de microrganismos decompositores e maximiza o consumo de oxi-
gênio (BANERJEE et al., 2018). Suas concentrações na nascente do rio Paraná 
variaram de 4,86 a 7,50 mg.L-1 (média: 6,23±0,92 mg.L-1), de 4,66 a 7,70 mg.L-1 
(6,45±1,17 mg.L-1), de 5,07 a 6,92 mg.L-1 (6,22±0,71 mg.L-1) e de 4,86 a 7,30 mg.L-1 
(6,23±0,94 mg.L-1) nos pontos P1, P2, P3 e P4, respectivamente (Figura 3B). 
No mês de dezembro, os valores obtidos nos pontos P1, P2 e P4 não atenderam 
ao limite inferior de 5 mg.L-1 estabelecido pela Resolução CONAMA nº 357 
(BRASIL, 2005). As menores concentrações ocorreram no período chuvoso, 
possivelmente em decorrência dos processos de transporte de materiais dis-
solvidos e particulados que ocorrem na bacia e no ambiente aquático durante 
eventos de precipitação. 

Os teores de DBO variaram de 0,00 a 8,12 mg.L-1 (média: 3,18±3,48 mg.L-1), 
de 0,00 a 20,28 mg.L-1 (7,89±6,11 mg.L-1), de 0,00 a 8,12 mg.L-1 (4,34±2,47 mg.L-1) 
e de 0,00 a 16,21 mg.L-1 (7,39±5,47 mg.L-1) nos pontos P1, P2, P3 e P4, respec-
tivamente (Figura 3C). Os meses que apresentaram menores concentrações de 
OD corresponderam, em sua maioria, aos de maiores teores de DBO, demons-
trando que o aumento de matéria orgânica biodegradável implica a diminui-
ção do OD na água (MEDEIROS et al., 2016). No mês de agosto foram obtidos 
teores nulos de DBO nos quatro pontos amostrais. Dos valores de DBO, 57% 
apresentaram desconformidade com a Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 
2005) para a Classe 2 (≤5 mg.L-1), especialmente no ponto P2 (86%). Isso pode 

ter ocorrido por conta da menor densidade de vegetação no ponto P2 em rela-
ção aos pontos P1 e P3, além da maior declividade do terreno, que contribui 
para o carreamento de fontes de matéria orgânica depositadas na bacia (e.g., 
fezes de gado). Durante a realização desta pesquisa, não ocorreram lançamen-
tos de efluentes no rio; ainda assim, inúmeras amostras apresentaram descon-
formidade com a legislação.

Nos pontos amostrais P1, P2, P3 e P4, as concentrações de NT oscila-
ram de 0,00 a 0,40 mg.L-1 (média: 0,15±0,15 mg.L-1), de 0,00 a 0,30 mg.L-1 
(0,11±0,11 mg.L-1), de 0,00 a 0,60 mg.L-1 (0,27±0,23 mg L-1) e de 0,00 a 1,20 mg.L-1 
(0,36±0,44 mg.L-1), respectivamente (Figura 3D). Todos os valores atenderam 
ao VMP de 2,18 mg L-1 (BRASIL, 2005), especificado na situação de ser o fator 
limitante para a eutrofização. Medeiros et al. (2018) encontraram, em um rio 
de uma bacia agrícola, concentrações médias de NT de até 0,027 mg.L-1 no 
período de estiagem e de 0,022 mg.L-1 no período chuvoso, menores que as 
obtidas neste trabalho. 

O fósforo é considerado um dos melhores indicadores de nutrientes em 
qualquer ecossistema e o principal fator limitante da produtividade primária 
dos ambientes aquáticos tropicais (DU et al., 2018). No rio Paraná, as concen-
trações de PT estiveram entre 0,01 e 0,12 mg L-1 (média: 0,06±0,05 mg.L-1), entre 
0,02 e 0,11 mg.L-1 (0,06±0,03 mg.L-1), entre 0,01 e 0,09 mg.L-1 (0,05±0,03 mg.L-1) 
e entre 0,02 e 0,10 mg.L-1 (0,05±0,03 mg.L-1) nos pontos P1, P2, P3 e P4, res-
pectivamente (Figura 3E). De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária — EMBRAPA (2002), as águas naturais que não foram submeti-
das a processos de poluição apresentam PT entre 0,005 e 0,020 mg.L-1. As con-
centrações obtidas são maiores que essa faixa. Quanto à Resolução CONAMA 
nº 357 (BRASIL, 2005), 61% das amostras apresentaram desconformidade. 
O valor máximo encontrado foi de 0,12 mg L-1, portanto entende-se que as 
maiores concentrações estejam relacionadas a fontes naturais de fósforo (e.g., 
decomposição da vegetação do entorno) (RIBEIRO et al., 2020). As menores 
concentrações foram obtidas no período chuvoso (efeito diluidor). As águas 
drenadas em áreas urbanas e outras fontes antrópicas (e.g., lançamento de 
efluentes sanitários) podem provocar a presença excessiva de fósforo em águas 
naturais (FREITAS, 2000). No presente estudo não houve essa influência, pois 
a nascente do rio Paraná possui mata ciliar preservada e não foram identifica-
das fontes pontuais de poluição.

O lançamento de efluentes pode ser considerado a principal causa de 
introdução excessiva de nutrientes nos cursos de água (KALMYKOVA et al., 
2012). Considerando-se os resultados obtidos para os nutrientes no rio Paraná, 
a preocupação da sociedade quanto aos impactos potenciais do lançamento da 
ETE é válida, sobretudo por ser uma região de balneabilidade e fonte de renda 
para inúmeras famílias. O despejo da ETE de Aparecida do Taboado, tratado 
por tecnologias de nível secundário, pode causar elevação significativa nas 
concentrações de nutrientes (NT e PT). O tratamento terciário possui maior 
eficiência na remoção de contaminantes específicos (nutrientes e patógenos), 
mas não foi contemplado no projeto da Sanesul.

O único parâmetro biológico envolvido no cálculo do IQACETESB são os coli-
formes termotolerantes, apresentados na pesquisa como E. coli. A presença de 
E. coli na água é um indicador de patógenos entéricos (SKRABER et al., 2004) 
e pode refletir, entre outros fatores, o descarte de águas residuárias (MITCH 
et al., 2010). Os valores observados foram todos nulos, estando de acordo com 
os padrões de balneabilidade estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 274 
(BRASIL, 2000). Ressalta-se que, na região, de estudo o rio é utilizado para 
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Figura 3 – Variações temporal e espacial dos valores de (A) pH; (B) oxigênio dissolvido; (C) demanda bioquímica de oxigênio; (D) nitrogênio total e (E) fósforo total nas 
amostras de água analisadas na nascente do rio Paraná, em Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul. Os boxplots apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, 
além de mínimos, máximos e outliers.
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lazer e os ranchos são locados com frequência para turistas. A inexistência de 
E. coli na água é importante para as atividades de recreação de contato primá-
rio. No entanto, o lançamento de efluentes oriundos de tratamento secundário 
pode resultar na presença de E. coli nas proximidades do emissário. 

Após a análise de todos os parâmetros, foi possível estabelecer a classifica-
ção do IQACETESB (Tabela 3). A qualidade da água esteve, em sua maioria (89%), 
ótima na nascente do rio Paraná entre os meses de agosto de 2019 e fevereiro de 
2020. Apesar de o IQACETESB indicar que a qualidade da água do rio está entre 
boa e ótima, é importante destacar que alguns usos são mais restritivos (con-
tato primário) e exigem o atendimento do VMP dos parâmetros relevantes 
para o uso. Os resultados mostram que o potencial de impactos negativos na 
qualidade da água está principalmente relacionado aos parâmetros DBO e PT, 
que já apresentaram desconformidade com os padrões de Classe 2 em algumas 
análises antes do início dos lançamentos pela ETE, além dos E. coli, que são 
importantes para o uso da água pelos banhistas.

Informações divulgadas por Sanchez (2019) demonstram a preocupação 
da população local e de cidadãos do noroeste paulista com a possibilidade de 
lançamento de efluentes tratados na área dos balneários. Os protestos reali-
zados pela comunidade tiveram como objetivos a mudança da localização do 
emissário, a instalação de tratamento terciário e a garantia de que o rio Paraná 
não seria poluído. Além do balneário, a água do rio também é utilizada para 
as atividades de piscicultura e turismo de pesca. De sua parte, a gerência da 
Sanesul sempre afirmou que o lançamento seria feito em conformidade com os 
padrões da legislação ambiental. Entretanto, a ação civil pública movida pelo 
MPF em 2018 exigia a elaboração de Relatório Ambiental Preliminar (RAP), 
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), 
além da expedição de novas licenças ambientais (MPF, 2018). De fato, o Plano 
de Mitigação e Gestão dos Impactos Sociais elaborado em 2016 para Aparecida 
do Taboado (MS), divulgado no material da Consulta e Audiência Pública 
01/2020 para a Parceria Público-Privada de Esgotamento Sanitário (SANESUL, 
2020c), não traz essa discussão, apesar de destacar que os usos da água podem 
ser eventualmente afetados por impactos excepcionais da operação da ETE.

Em resposta aos pontos controvertidos fixados pelo MPF na ação civil 
pública (MPF, 2018), o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul 
(IMASUL) solicitou à Sanesul um estudo de dispersão do esgoto sanitário no 
rio Paraná e um plano de automonitoramento que contemplasse três pontos a 
jusante e três a montante do lançamento. Com base nos estudos, houve alteração 

do ponto de lançamento do emissário, e a tubulação encontra-se atualmente 
submersa à distância de 266,7 m. O estudo demonstrou que essa configuração 
traz segurança à balneabilidade dos usuários a jusante, pois à distância de 119 
a 249 m da margem o lançamento estará praticamente diluído. No entanto, 
reforçou-se que os impactos concretos só poderão ser determinados após o 
funcionamento do sistema.

O plano de automonitoramento apresentado pela Sanesul contempla os 
três pontos a montante e três pontos a jusante do local de lançamento, distan-
tes 50, 150 e 300 m dele (SANESUL, 2020d). Além disso, o afluente e o efluente 
da ETE serão monitorados mensalmente e haverá o acompanhamento horá-
rio dos parâmetros temperatura, pH, sólidos sedimentáveis e vazão, destinado 
ao controle operacional da unidade, permitindo intervenções rápidas para a 
manutenção do desempenho do tratamento. No plano constam, também, os 
resultados obtidos para alguns parâmetros avaliados em amostras superficiais 
de água coletadas nos seis pontos de amostragem supracitados antes do iní-
cio da operação do emissário. Todavia, a qualidade da água apresenta varia-
ção espacial, temporal e sazonal como resultado das diferentes condições cli-
máticas e hidrológicas (e.g., precipitação e temperatura) (ver Figuras 2 e 3 e 
Tabela 3). No presente trabalho, alguns parâmetros apresentaram desconfor-
midade com a Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) apenas em alguns 
meses, como, por exemplo, pH, OD, DBO e PT. Sendo assim, os impactos no 
rio Paraná podem ocorrer em momentos específicos, afetando negativamente 
a economia e a paisagem locais.

CONCLUSÕES
Os efluentes domésticos do município de Aparecida do Taboado (MS) passa-
ram a ser lançados no rio Paraná após tratamento secundário, em uma área 
localizada a montante de balneários. O diagnóstico da qualidade da água foi 
realizado antes do início do lançamento, com o objetivo de subsidiar e nortear 
futuras discussões sobre o tema. No período de agosto de 2019 a fevereiro de 
2020, verificou-se que a qualidade da água esteve entre boa e ótima. Contudo, os 
parâmetros DBO e PT apresentaram desconformidade com os padrões de 
Classe 2 em algumas análises, além dos E. coli, importantes para o uso da água 
pelos banhistas. O lançamento de efluentes tratados no rio Paraná, se causar 
deterioração da qualidade da água pelo aumento das concentrações de DBO, 
PT e coliformes, pode prejudicar a economia e a paisagem locais, afetando as 

Tabela 3 – Resultados do índice de qualidade das águas da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
 
nos pontos amostrais P1, P2, P3 e P4 na nascente do rio Paraná, 

em Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul.

Pontos amostrais Coordenadas
2019 2020

Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro

P1
20°07’26” S 

51°02’47” O
90 (O) 89 (O) 91 (O) 84 (O) 82 (O) 84 (O) 89 (O)

P2
20°07’49” S 

51°02’46” O
90 (O) 72 (B) 86 (O) 84 (O) 81 (O) 87 (O) 85 (O)

P3
20°07’24” S 

51°02’44” O
90 (O) 83 (O) 88 (O) 86 (O) 84 (O) 80 (O) 86 (O)

P4
20°07’36” S 

51°02’18” O
91 (O) 74 (B) 88 (O) 81 (O) 78 (B) 81 (O) 85 (O)

O: Ótima; B: Boa.
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atividades de piscicultura, turismo de pesca e recreação. Uma análise realizada 
no córrego Rondinha, quando ele ainda era o receptor dos efluentes da ETE, 
demonstrou que a qualidade da água esteve entre péssima e ruim. Isso ressalta 
que os possíveis impactos negativos relativos aos usos múltiplos das águas do 
rio Paraná precisariam ter sido avaliados de forma mais aprofundada desde 
o início do projeto de ampliação, preferencialmente por meio de EIA/RIMA. 
Em longo prazo, contar com a maior capacidade de diluição do rio Paraná pode 
resultar em prejuízos a sua qualidade ambiental. Diante disso, faz-se necessá-
rio monitorar constantemente a qualidade da água a jusante do lançamento.
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